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CÂMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE


# PEDIDO DE INFORMAÇÃO #
Pregão Presencial nº 45/2014
Objeto: contratação de empresa para fornecimento e montagem de mobiliário

Demandante: Comercial Makarios Equipamentos e Artigos para Escritório & Serviços Ltda. / Ergon Móbile

A empresa demandante, em apertada síntese, indaga se para a comprovação de observância da especificação de itens que menciona será exigida a apresentação de certificações que especifica.

As condições de apresentação das propostas comerciais, incluindo aí eventual obrigatoriedade de juntada de documentação instrutória, encontra-se - nos termos exigidos pela legislação aplicável - objetivamente prescrita no edital.
Especificamente quanto à instrução, o que se entendeu necessário é o que está posto no subitem 6.2.1, a saber: “6.2.1 - A licitante deverá entregar, sob pena de DESCLASSIFICAÇÃO, juntamente com sua proposta comercial (dentro do envelope A), para cada mobiliário ofertado, documento/catálogo contendo: dimensões; indicação do fabricante, da marca e do modelo (quando houver); especificações técnicas e, se possível, fotos ou desenhos ilustrativos (opcional), observados as exigências previstas no subitem 9.4.1 deste edital e o disposto no subitem 6.2.2 seguinte”. (destaque não constante do original)
Se por ventura houver, no curso da apreciação das propostas apresentadas, qualquer dúvida quanto à efetiva aptidão do que vier a ser cotado em atender ao reclame editalício, nesse caso poder-se-á diligenciar para que se alcance a confirmação necessária.
É o que prescreve e permite o item 18.1 do ato convocatório: “18.1 - É facultada ao (à) PREGOEIRO (A), em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou de informação que deveriam constar no ato da sessão pública”.

Estas as condições adotadas para o certame e, também por força do que exige a legislação pertinente (vinculação ao edital), estas são as exigências mínimas postas para a apresentação das propostas, não cabendo, agora, por interpretação não compulsória, acrescer novas exigências condicionantes de participação e de julgamento.
À consideração da Senhora Pregoeira.

Belo Horizonte, 18 de julho de 2014.

Guilherme Nunes de Avelar Neto

Relator da CPL

De acordo com o parecer supra.

Publique-se.

Em 21/07/2014

Márcia Ventura Machado

Pregoeira
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